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TERMO DE CONTRATO Nº 16140/2022/SMS/PMCG 
 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, órgão 

integrante da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, pessoa jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ sob o Nº 24.513.574/0001-21, com Sede na Av. Assis Chateaubriand nº 1.376, no 

Bairro Liberdade, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, representado legalmente pelo 

Sr. GILNEY SILVA PORTO, brasileiro, casado, Secretário da Pasta Municipal de Saúde, inscrito no 
RG nº. 2.663.402 SSP/PB e CPF nº 045.205.044-81, residente e domiciliado no Condomínio 

Atmosphera Green, Lote 113, BR 104, Lagoa Seca – PB, doravante denominada CONTRATANTE e, 

do outro lado, a empresa SP ODONTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS 

EIRELI, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 20.227.117/0001-10, com sede 
estabelecida na Rodovia BR 153, S/N, KM 103, Bairro Água da Limeira, Ibaiti - PR, de agora por 

diante chamada apenas CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. JOSE ESEQUIEL FARIA, 

inscrito no CPF nº 897.664.239-20, denominado CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 

assinar o presente documento, decorrente do Pregão Eletrônico (SRP) Nº. 
093/2021/SAD/PMCG, por Sistema de Registro de Preços, o qual se regerá pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO 

 

1.1 Este contrato está em observância às disposições da Lei Nº. 8.666/93, da Lei Nº. 10.520/2002 e 
na Lei Nº. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de 

setembro de 2019, Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei Complementar 

Nº 123/2006, Resolução Nº 1.219/2007 e Nº 1.412/2009. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS, UNIDADES DE SAÚDE (UBSF´S), CAPS, 

SAE, CER, JUDICIAL, CEREST, CERAST E ZOONOSES DO  MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PB.  

 

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seu Termo de Referência, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora; 

 
2.3 Os serviços/fornecimento deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada e instruções do Contratante, documentos esses que são partes 

integrante do presente contrato, independente de transcrição. 

 
2.4 Discriminação do objeto: Conforme tabela em anexo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 A dotação orçamentária para fazer face às despesas do presente CONTRATO é a seguinte: 

 
Classificação Orçamentária:  

10.302.1015.2117 - Bloco manutenção ações serviços públicos saúde – Atenção especializada 

10.303.1015.2119 - Bloco manutenção ações serviços públicos saúde – Assistência farmacêutica 

10.305.1016.2121 – Ações do centro de zoonoses e vetores. 

Natureza da Despesa: 3390.30; 3390.32 
Fonte de Recurso: 16000000; 15001002; 15001000 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
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4.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado com início na DATA DA 
ASSINATURA ELETRÔNICA e encerramento em 31/12/2022, prorrogável na forma do art. 57, 

§1°, da Lei Nº. 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

5.1 O valor do presente CONTRATO é de R$ 504.000,00 (Quinhentos e quatro mil reais), 
conforme planilha em anexo. 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO DO CONTRATO 

 
6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado; 

 

6.2 Consideram-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato; 

 

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei Nº 8.666, de 1993; 

 

6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa Nº 3, de 

26 de abril de 2018; 

 

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 
 

6.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante; 

 

6.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de 

2018; 

 

6.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
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6.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa; 

 

6.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 6.9.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 

100 ) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                           365 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 
7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, do 

edital do Pregão que originou o presente Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
8.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação ou será exigida a 

prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

9.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO  

 

10.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Fiscal de Contratos designado pelo 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

 
11.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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11.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

 

11.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

11.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
 

11.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 
 

12.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

 

12.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

 
12.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

12.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

 

12.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

12.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 

13.1 As sanções aqui tratadas, são aquelas descritas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8666/93, art. 7º 

da Lei nº 10.520/2002 e art. 49, Decreto Nº 10.024/2019, bem como na forma prevista nos 

instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos 
 

§ 1º As infrações contidas neste instrumento estão distribuídas em graus (1 a 5) conforme a 

gravidade do ato e estão sujeitos a: 
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I – Advertência; 
 

II Multa: 

a) De 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1, 
conforme tabela 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

b) De 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 
2, conforme tabela 1 acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

c) De 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 
3, conforme tabela 1 acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

d)  De 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 
4, conforme tabela 1 acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

e) De 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 5, 
conforme tabela 1 acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 02 (dois) anos, e impedimento de contratar, 

prado de até 05 (cinco) anos, com a Administração pública quando caracterizadas as situações de: 
 

a) Inexecução total; 

b) Inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade; 

c) Aquele que não celebrar o contrato, após convocado; 

d) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Não mantiver a proposta; 

g) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

h) Comportar-se de modo inidônio ou cometer fraude fiscal; 

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No caso 
de inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretaria de Finanças para inserção na Dívida 

ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote as 

medidas jurídicas cabíveis, conforme art. 7º § 13 da Lei Complementar municipal 15/2002. 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º aquele que ensejar nos atos danos 
descritos nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedeores a que se refere o inciso XIV do art. 46 desta Lei 10.520/2002. 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da 
Adminstração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de 
rescisão unilateral da avença; 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I, do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 
autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato. 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta 
praticada, a culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da 

pena, segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoniedade poderão ser aplicadas 
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cumulativamente com a multa. 

§ 8º A unidade contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do 

descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

§ 10º Nos casos de recusa à assinatura,a multa aplicada será calculada com base na UFR/CG, 

aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências. 

§ 11º Para efeito da aplicação de multas, às infrações são atribuídas graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2. 

§ 12º Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou 

parcial com elevado grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo 
ou má-fé na execução contratual e intencionalidade tenha causado graves prejuízos à 

Administração ou aos administrados, sendo eles: 

a) Não celebrar o contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 

c) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

d) Não manter a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou comerter fraude fiscal. 

 

TABELA I 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos 

como sendo de grau 1, conforme tabela 1, acrescidos juros de 1% 
(um por cento) ao mês após o vencimento 

2 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos 
como sendo de grau 1, conforme tabela 1, acrescidos juros de 1% 

(um por cento) ao mês após o vencimento 

3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos 
como sendo de grau 1, conforme tabela 1, acrescidos juros de 1% 

(um por cento) ao mês após o vencimento 

4 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos 

como sendo de grau 1, conforme tabela 1, acrescidos juros de 1% 
(um por cento) ao mês após o vencimento 

5 10 (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos 
como sendo de grau 1, conforme tabela 1, acrescidos juros de 1% 

(um por cento) ao mês após o vencimento 

 

TABELA 2 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 MESES 

Não manter a proposta 12 MESES 
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Falhar na execução do contrato 12 MESES 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 

24 MESES 

Apresentar documentação falsa  24 MESES 

Comportar-se de modo inidôneo 24 MESES 

Fraudar a execução do contrato 40 MESES 

Cometer fraude fiscal 60 MESES 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

 

14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei Nº. 8.666/1993 e com consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 

 

14.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei Nº 8.666, de 1993. 

 

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

 

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei Nº 8.666, de 1993. 
 

14.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

 

15.1 É vedado à CONTRATADA: 
 

15.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

15.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Nº 8.666, de 1993 
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE CONTRATO Nº 16140/2022/SMS/PMCG 

 

16.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Nº 8.666, de 1993, na Lei Nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 
18.1 Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da 

execução deste CONTRATO. 

 
E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 

seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 
Campina Grande - PB, DATA DA ASSINATURA ELETRÔNICA. 

 

 

 
_________________________________ 

GILNEY SILVA PORTO 

Secretário Municipal de Saúde 

 
 

 

_________________________________ 

JOSE ESEQUIEL FARIA 

Pela contratada 
 

 

_________________________________ 

PLÁCIDO CÉSAR PEREIRA FILHO 
Gerente Contratos e Convênios 

 

TESTEMUNHAS:  

________________________________  

CPF Nº  

_________________________________ 

CPF Nº 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE CONTRATO Nº 16140/2022/SMS/PMCG 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 16140/2022/SMS/PMCG. PARTES: FMS/PMCG E SP 

ODONTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS EIRELI. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL MEDICO HOSPITALAR PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS HOSPITAIS, UNIDADES DE 

SAÚDE (UBSF´S), CAPS, SAE, CER, JUDICIAL, CEREST, CERAST E ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE - PB. VALOR GLOBAL: R$ 504.000,00. PRAZO CONTRATUAL: ATÉ 31/12/2022. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº. 093/2021/SAD/PMCG – LEIS Nº 

8.666/93, Nº 10.520/02, nº 8.078/90 e DECRETOS MUNICIPAIS Nº 4.422/19, Nº 4.444/2019, LEI 

COMPLEMENTAR Nº123/2006, RESOLUÇÃO Nº1219/2007 E Nº 1412/2009. FUNCIONAIS 
PROGRAMÁTICAS: 10.302.1015.2117; 10.303.1015.2119; 10.305.1016.2121. ELEMENTO DA 

DESPESA: 3390.30; 3390.32. FONTES DE RECURSOS: 16000000; 15001002; 15001000. 

SIGNATÁRIOS: GILNEY SILVA PORTO E JOSE ESEQUIEL FARIA. 

 
 

_______________________________________ 

GILNEY SILVA PORTO  

SECRETÁRIO DE SAÚDE 

 

Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

10

10



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

11

11



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

12

12



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

13

13



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

14

14



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

15

15



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

16

16



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

17

17



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

18

18



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

19

19



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

20

20



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

21

21



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

22

22



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

23

23



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

24

24



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

25

25



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

26

26



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

27

27



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

28

28



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

29

29



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

30

30



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

31

31



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

32

32



Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: 8F71.FF99.0F9A.BB68.BAE3.8444.B10E.F8A5. 
Documentação Denúncia. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

33

33



 
 

Ibaiti/ PR, 31 de outubro de 2023. 

 

 

AO ILUSTRE TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

 

REF.REPRESENTAÇÃO FUNDO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

 

HEALTH INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Pessoa jurídica de 

Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 20.227.117/0001-10, anteriormente 

denominada SP ODONTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

ODONTOLÓGICOS LTDA, devidamente representada por seu sócio 

administrador JOSÉ ESEQUIEL FARIA, brasileiro, casado, Empresário, portador 

da Carteira de Identidade RG nº 36.260.810-6 e do inscrito no CPF/MF sob o nº 

297.664.239-20, residente e domiciliado na cidade de Ibaiti- Estado do Paraná, 

com endereço eletrônico juridico@sphealth.com.br, vem respeitosamente, perante 

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB) apresentar 

REPRESENTAÇÃO/DENÚNCIA em face de FUNDO MUNICIPAL DE 

CAMPINA GRANDE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob 

o nº 24.5136.574/0001-21, com endereço a Rua João Capiba, S/N, Canal do Prado, 

Campina Grande-PR, CEP: 58410-433, pelos fatos a seguir expostos: 

 

DOS FATOS QUE ENSEJARAM A REPRESENTAÇÃO: 

Na data de 03 de dezembro de 2021 foi publicado pela Prefeitura Municipal 

de Campina Grande- Estado da Paraíba, através da Secretária Municipal de 

Administração procedimento licitatório com Ata de Registro de Preços nº 

083/2021 decorrente do Pregão Eletrônico (SRP) 093/2021, com objetivo de 

Impresso por convidado em 29/11/2023 10:55. Validação: F15C.3CF9.115F.8161.06A5.EA47.BFAA.D321. 
Denúncia Escrita. Proc. 08550/23. Data: 07/11/2023 11:33. Responsável: Usuário da C. Externa.

34

34

mailto:juridico@sphealth.com.br


 
 

registro de preços para aquisição de Material médico hospitalar para atender as 

demandas dos hospitais, unidades de saúdes (UBSF’S), CAP’S, SAE, CER, 

JUDICIAL CEREST, CERAST E ZOONOSES do Município de Campina Grande- 

Estado da Paraíba, pelo período de 12 meses, através do processo administrativo 

nº 190/2021. 

Por meio da abertura de processo licitatório a Empresa Representante, 

participou do referido Pregão passando a fornecer ao Representado, Fundo 

Municipal de Campina Grande, produtos cirúrgicos hospitalares, conforme 

contrato nº 00016140/2022.  

Em 22 de novembro de 2022 foi efetivado o pedido nº 472/2022, com ordem 

de fornecimento referente ao pregão 00.093/2021, através da Nota de Empenho nº 

7764, conforme documento em anexo. 

Correspondente a referida Nota de Empenho, na data de 07 de dezembro de 

2022 foi emitido Nota Fiscal nº 000.086.642-001 com descrição de produtos: 

“Avental Medic. M/L C/Elástico GR40, Branco Hospitalar Unidade 73652861856, 

Lote 165/2022”, com 80.000,00 (oitenta mil) unidades, perfazendo o valor de 

R$168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais). 

O dito pedido se efetivou através da entrega realizada em 12 de dezembro 

de 2022, contudo, mesmo com o comprovado recebimento dos produtos a 

Representada somente iniciou efetivou os valores devidos mediante diversas 

tentativas administrativa, as quais resultaram nos pagamento de R$70.000,00 

(setenta mil reais) em 10 de fevereiro de 2023 e R$50.000,00 (cinquenta mil reais) 

em 18 de maio de 2023, restando o valor remanescente de R$48.000,00 (quarenta 

e oito mil reais), os quais até o presente momento não foram pagos. 

Decorrente ao valor em aberto sucederam-se diversos contatos objetivando 

o atingimento da quantia remanescente, no entanto, resultando apenas em 

tentativas frustradas. Não restando maiores opções a não ser propor a presente 

Representação/Denúncia em face ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba- 
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TCE/PB, em razão da atribuição de competência em fiscalizar e analisar os 

processos de prestação de contas e licitação1, a fim de garantir o cumprimento das 

obrigações firmadas entre as partes, mediante aplicação de sanções cabíveis ao 

ente Representado.  

 

DA OBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO CONTRATUAL: 

Conforme instituído pelo procedimento licitatório, os valores devidos 

deveriam ser pagos no máximo 30 dias após o cumprimento contratual pela 

Representante, conforme disposição da lei 8.666/1983. 

Lei. 8666/1983- Art. 40, XIV, a) prazo de pagamento não 

superior a trinta dias, contado a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela;    

Além da devida previsão legal, o próprio Termo de Contrato nº 

16140/2022/SMS/PMCG, se refere a obrigação de quitação de no máximo 30 dias 

em sua cláusula sexta “do pagamento do contrato”, ao qual o item 6.1 traz a 

previsão (Doc. Anexo):  

6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 

(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado; 

 
1 https://tce.pb.gov.br/institucional/compete-a-instituicao 
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Tendo em vista a efetiva entrega realizada em 12 de dezembro de 2022, se 

passa a ser exigível desde a presente data o cumprimento integral da obrigação. 

 

Preenchido o pressuposto de efetivação da obrigação contraída, a 

Representante passou a ser credora em face do Representado. Em virtude dos 

valores pagos parcialmente restou aberto o valor remanescente de R$58.980,77 

(cinquenta e oito mil novecentos e oitenta reais e setenta e sete centavos), com base 

em suas devidas atualizações e encargos moratórios. 
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Em regra, a Administração Pública deve pagar juros e correção monetária 

quando atrasa de seus fornecedores, nos casos em que o atraso for de sua exclusiva 

responsabilidade, ou seja, o particular não pode ter contribuído para esse atraso 

com a inadequação ou descumprimento de alguma obrigação que lhe era devida - 

o que está em perfeita adequação com o presente caso. 

Os ajustes financeiros devem ser feitos de ofício, por questão de moralidade, 

princípio intrínseco a administração pública. A obrigatoriedade vem da própria 

previsão constitucional do equilíbrio econômico-financeiro das contratações 

públicas, que também encontra amparo na Lei de Licitações. No artigo 40, da Lei 

de Licitações n. 8.666/93, são listados alguns requisitos do edital, dentre eles no 

inciso XIV, condições de pagamento, prevendo:  

  

c) critério de atualização financeira dos valores a serem 

pagos, desde a data final do período de adimplemento de 

cada parcela até a data do efetivo pagamento;  

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 

atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de 

pagamentos; 

  

A lei prevê, no inciso "c" a atualização financeira (correção monetária) e no 

inciso "d" a compensação financeira (juros moratórios). Um bom exemplo de 

cumprimento à estas exigências são os editais do Tribunal Regional Eleitoral do 

Rio de Janeiro: 

  

“3.3. Ocorrendo atraso no pagamento, em relação ao prazo 

previsto no subitem 3.1, desde que este não decorra de ato 

ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice do 
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IPCA pro rata diem, a título de compensação financeira que 

será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior 

ao pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso 

do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês 

de atraso.  

3.4. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 

devido à contratada, esta fará jus a juros moratórios de 

0,01667% ao dia, alcançando-se 6% ao ano.” (Pregão 

Eletrônico (SRP) Nº 14/2017). 

A Administração tem obrigação em efetivar seus contatos, não podendo se 

esquivar dessas obrigações. A Lei nº 8.666/1993 estabelece que: 

 Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Neste diapasão, não restam dúvidas quanto ao dever legal do ente público 

em cumprir todas as previsões contidas contratualmente em decorrência do 

procedimento licitatório contratado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE REPRESENTAÇÃO: 

Em decorrência da competência atribuída ao Tribunal de Contas do Estado, 

seu dever legal em fiscalizar e analisar o cumprimento dos procedimentos 

licitatórias. Requer-se que: 

i) O Tribunal de Contas da Paraíba aplique medida coercitiva ao ente 

Representado (Fundo Municipal de Saúde de Campina Grande-PB), 

com aplicação de multa e sanções até o cumprimento integral da sua 

obrigação em face a Representante. 

ii) Que seja oficiado o Ente Municipal de Campina Grande ao 

pagamento de R$58.980,77 (cinquenta e oito mil novecentos e 
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oitenta reais e setenta e sete centavos), em razão da sua obrigação 

legal em honrar com o contrato de licitação firmado com a 

Representante.  

 

Cordialmente, 

 

 

________________________________ 

José Esequiel Faria 

Sócio administrador SP HEALTH 
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RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/11/2023 às 11:17:05 foi
protocolizado o Documento sob o Nº 110603/23 da subcategoria Denúncia , exercício 2022,
referente a(o) Fundo Municipal de Saúde de Campina Grande.
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Denúncia Escrita f15c3cf9115f816106a5ea47bfaad321

Documentação Denunciante 2d3037e5db7b8433b12047b8f47e46ed
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/11/2023 às 15:45:34 Ênio Martins Norat alterou os
seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 110603/23.

Origem: de: Fundo Municipal de Saúde de Campina Grande - para: Prefeitura Municipal de Campina Grande
Assunto: de: Denúncia referente o(a) Fundo Municipal de Saúde de Campina Grande enviada por Sp Odonto
Distribuidora de Produtos Odontologicos - Eireli - para: Denúncia referente o(a) Prefeitura Municipal de Saúde de
Campina Grande enviada por Sp Odonto Distribuidora de Produtos Odontologicos - Eireli
Justificativa da alteração: Para correção do jurisdicionado

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

João Pessoa, 01 de Novembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

JURISDICIONADO:

ASSUNTO:

110603/23

Prefeitura Municipal de Campina Grande

Denúncia referente o(a) Prefeitura Municipal de Saúde de Campina
Grande enviada por Sp Odonto Distribuidora de Produtos Odontologicos -
Eireli

SUBCATEGORIA: Denúncia

Emitido em 06/11/2023

DOCUMENTO:

DESPACHO

DOCUMENTO TC Nº 110603/23
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO GOMES VIEIRA FILHO
DENUNCIANTE: HEALTH INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
DENUNCIADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PB

Cuida-se de denúncia apresentada pela empresa HEALTH INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, em
face da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PB,  no exercício financeiro de 2023,
referente ao Pregão Eletrônico (SRP) Nº 093/2021, que tem como objeto o Registro de preço para
eventual e futura aquisição de material médico hospitalar para atender as demandas dos
HOSPITAIS ,UNIDADES DE SAÚDE (UBSFS), HOSPITAIS, CAPS, SAE, CER, JUDICIAL
CEREST, CERAST E ZOONOSES do município de Campina Grande/PB no período de 12 meses,
no que dá conta das possíveis irregularidades, quais sejam:

    1. A empresa foi vencedora do Pregão Eletrônico (SRP) Nº 093/2021, promovido pela Prefeitura
Municipal de Campina Grande, todavia, apesar de entregar o pedido referente ao empenho nº
7764, conforme Nota Fiscal nº 000.086.642-001, no valor de R$168.000,00 (cento e sessenta e oito
mil reais), apenas teria recebido o valor de R$ 120.000,00(cento e vinte mil reais) e não vem
conseguindo obter o pagamento do valor de R$ 48.000,00(quarenta e oito mil), com suas devidas
atualizações e encargos moratórios, que seria o remanescente do total da referida Nota Fiscal.

É o relatório.

Informo, ainda, que o Edital e demais documentos referente ao Pregão Eletrônico (SRP) Nº
093/2021, encontra-se no TCE/PB, Documento TC N° 61987/21.

A Ouvidoria passa a posicionar-se sobre a admissibilidade desta denúncia, conforme art. 170, § 1.º
da Resolução RN-TC 10/10.

Entendemos que o documento não atende os requisitos estabelecidos no Art. 171 do Regimento
Interno, com redação dada pela RN-TC 10/10, para ser tomado como denúncia e averiguação, haja
vista não tratar de matéria da competência desta Corte de Contas, devido a desobediência do
inciso I, do mencionado dispositivo.
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Informo, por oportuno, que o PAG - Processo de Acompanhamento de Gestão, no âmbito da
Prefeitura Municipal de Campina Grande, no exercício de 2023, encontra-se na DIAGM 1 Processo
TC N° 00279/23.

Sendo assim, salvo melhor juízo, a Ouvidoria opina pelo ARQUIVAMENTO da denúncia, nos
termos do Art. 171, I, do RITCE/PB.

 Enio Martins Norat
Coordenador da Ouvidoria

Assinado em: 06/11/2023

Ênio Martins Norat
Auditor de Controle Externo

Matrícula 3703240
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Assinado em

Ênio Martins Norat
Mat. 3703240

6 de Novembro de 2023

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

JURISDICIONADO:

ASSUNTO:

110603/23

Prefeitura Municipal de Campina Grande

Denúncia referente o(a) Prefeitura Municipal de Saúde de Campina
Grande enviada por Sp Odonto Distribuidora de Produtos Odontologicos -
Eireli

SUBCATEGORIA: Denúncia

Emitido em 07/11/2023

DOCUMENTO:

DESPACHO

À DIEP

Para formalização de processo de denúncia, conforme despacho da Ouvidoria.

Assinado em: 07/11/2023

Conselheiro Antonio Gomes Vieira Filho
Conselheiro

Matrícula 3702839
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Assinado em

Conselheiro Antonio Gomes Vieira Filho
Mat. 3702839

7 de Novembro de 2023

RELATOR
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